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Resumo

Objetivo: Analisou-se repercussão de políticas públicas inclusivas na óptica das pessoas com deficiência auditiva, visual e 
física. Métodos: Estudo descritivo, quantitativo, apoiado no Modelo Híbrido de análise de conceito. Entrevista com deficientes 
apoiada em questionário estruturado. Dados organizados em tabelas, realizados testes Crosstab e Chi-Square Tests. 
Resultados: Os deficientes apontaram políticas que contribuíram para inclusão, havendo concordância parcial entre os três tipos 
de deficiência. Foram relevantes para os auditivos o passe livre (65,0%) e, a Lei de Integração da Pessoa com Deficiência para 
os visuais (82,5%) e motores (62,5%). Das políticas previstas e não implementadas foram apontadas a não efetivação das leis 
(auditiva, 67,5% e motora 45,0%); Lei de acessibilidade (visual (80,0% e motora 45,0%) e mudanças atitudinais (visual 80,%). 
Conclusão: É pertinente a criação e implementação de políticas a fim de garantir o direito dessa clientela.

Palavras-chave: Políticas Públicas; Pessoas com Deficiência; Enfermagem; Direitos Humanos.

AbstRAct

Objective: The repercussion of inclusive public policies was analyzed from the perspective of people with hearing, visual and 
physical impairments. Methods: Descriptive and quantitative study, based on the Hybrid Model of concept analysis. Disabled 
people were interviewed, using a structured questionnaire. Data were organized in tables and Crosstab and Chi-Square tests 
were carried out. Results: The disabled people indicated policies that contributed towards inclusion, with partial agreement 
among the three types of disability. Free transportation was relevant for the hearing impaired (65.0%) and the Integration Law for 
Disabled People for the visually (82.5%) and physically impaired (62.5%). Among the intended and not implemented policies, the 
non-execution of the laws (hearing 67.5% and motor 45.0%); Accessibility Law (visual 80.0% and motor 45.0%) and attitudinal 
changes (visual 80.0%) were indicated. Conclusion: The creation and implementation of policies is relevant, to guarantee the 
rights of these clients.

Keywords: Public Policies; Disabled Persons; Nursing; Human Rights.

Resumen

Objetivo: Analizar la repercusión de políticas públicas inclusivas bajo la perspectiva de las personas con deficiencia auditiva, 
visual y física. Métodos: Estudio descriptivo, cuantitativo, apoyado en el Modelo Híbrido de análisis de concepto. Entrevista 
con deficientes apoyada en cuestionario estructurado. Datos organizados en tablas, pruebas Crosstab y Chi-Square Tests. 
Resultados: Los deficientes indicaron políticas que contribuyeron para la inclusión, con concordancia parcial entre los tres tipos 
de deficiencia. Para 65,0% de los auditivos, fue relevante el billete libre. La Ley de Integración de la Persona con Deficiencia 
fue la medida más importante para aquellos con deficiencia visual (82,5%) y motora (62,5%). De las políticas previstas y no 
implementadas, fueron indicadas la no efectuación de las leyes (auditiva: 67,5%; y motora: 45,0%); Ley de Accesibilidad (visual: 
80,0%; y motora: 45,0%) y cambios actitudinales (visual: 80%). Conclusión: Se necesita la creación e implementación de 
políticas para garantizar el derecho de esa clientela.

Palabras clave: Políticas Públicas; Personas con Discapacidad; Enfermería; Derechos Humanos.
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INTRODUÇÃO
O Relatório Mundial sobre Pessoas com Deficiência (PcD) 

informa que 15% da população possui algum tipo de deficiência1. 
Atualmente, a palavra deficiência apresenta maior visibilidade 
na sociedade, fruto de longo período de lutas por políticas públi-
cas que assegurem os direitos das PcD. Podem-se mencionar, 
dentre essas, as condições que compreendam as necessidades 
básicas, tais como emprego, lazer, saúde, educação, transporte, 
acessibilidade, moradia. Entretanto, de modo geral, as PcD são 
excluídas e, às vezes, consideradas incapazes. Tal atitude é 
preconceituosa, pois todos têm os seus direitos civis, políticos, 
econômicos e sociais, como garante a Constituição2.

A aceitação da sociedade e a inclusão das pessoas com 
deficiência é influenciada pela perspectiva de como esta é 
compreendida3. Essa compreensão é um dos fatores que 
interfere nas legislações e políticas públicas estabelecidas para 
esse grupo social4. Inclusão da pessoa com deficiência requer 
apoio das instituições públicas e privadas, diante das diferenças 
e da prestação do cuidado inclusivo5.

Para garantir direitos e inclusão na sociedade, pessoas com 
deficiência reivindicam políticas que lhes garantam acesso e igual-
dade. No Brasil, os primeiros discursos relacionados aos direitos 
das PcD ocorreram na década de 1960; sendo, então, reivindicado 
o direito à convivência social. Diante disso houve avanço no pro-
cesso de politização dos sujeitos sociais, contribuindo para que o 
Estado assumisse a responsabilidade em desenvolver políticas 
públicas destinadas a atender as demandas desse grupo social3.

Embora o Brasil tenha sido um dos países mais inclusivos 
das Américas por coordenar medidas administrativas, 
legislativas, judiciais e políticas públicas, o movimento social 
das PcD demanda ações práticas de implementação dessas 
políticas, a fim de atingir a totalidade desse segmento, pois os 
avanços não são possíveis sem a atuação engajada e militante 
da sociedade civil organizada6. Urge a implementação efetiva de 
ações de inclusão nas diversas esferas. Ainda, estes setores, 
devem atuar juntamente com a comunidade e famílias no intuito 
de potencializar os esforços da sociedade na melhoria das 
condições para a inclusão das PcD.

Essas práticas não devem ter o papel de inclusão apenas 
na teoria, mas em atitudes, e conhecer as repercussões que 
esses movimentos têm para essas pessoas com deficiência é, 
efetivamente, identificar a eficácia e a realidade de tais fatos, pois 
essas pessoas que exercitam o direito que a elas é oferecido.

Neste cenário impõem-se o questionamento: como as PcD 
percebem as políticas públicas inclusivas, quais as que consi-
deram como mais efetivas? Diante desse contexto, o presente 
estudo buscou analisar a repercussão de políticas públicas 
inclusivas segundo a óptica das PcD auditiva, visual e física.

MÉTODO
Estudo descritivo, quantitativo, apoiado no Modelo Híbrido 

de análise de conceito, sendo este composto pelas fases: 

teórica, de campo e analítica. Na fase teórica seleciona-se o 
conceito, pesquisa-se na literatura e escolhe-se uma definição 
de trabalho. Na fase de campo, negocia-se a entrada, seleciona-
se e coletam-se dados. Na fase analítica escrevem-se os 
resultados. Foram utilizadas neste estudo as duas últimas, 
as fases de campo e análise, dando continuidade a estudo 
anterior7, que contemplou a primeira fase, quando foram 
identificadas as políticas públicas inclusivas e a repercussão 
das mesmas no conceito elaborado para PcD.

A fase de campo ocorreu de março a agosto em 2012, 
iniciada com visita às quatro principais associações de PcD 
do estado do Ceará para convidá-las a participar do estudo, 
obedecendo aos critérios de inclusão:ter idade superior a 
18 anos, apresentar deficiência visual, auditiva e ou motora. 
Estabeleceu-se, aleatoriamente, o número de 40 sujeitos 
de cada tipo de deficiência, totalizando 120 sujeitos. Não 
foi utilizado critério de exclusão. O instrumento de coleta 
de dados, questionário estruturado, foi construído a partir 
de estudo realizado sobre a temática7 contemplando perfil 
sociodemográfico e, políticas públicas que contribuíram para 
a inclusão da PcD.

Para pessoas com deficiência visual, foi realizada entrevista, 
na qual o pesquisador preencheu o instrumento, os surdos 
responderam com o auxílio do intérprete de LIBRAS e, pessoas 
com deficiência motora responderam de próprio punho. Algumas 
pessoas com deficiência motora responderam via correio 
eletrônico. A duração do preenchimento do instrumento foi, 
de aproximadamente, 30 minutos. A utilização das diferentes 
estratégias deu-se a fim de respeitar as peculiaridades de 
acesso de cada deficiência, facilitando a aquisição das 
informações. Análise com os testes Crosstab e Chi-Square Tests 
para verificar o nível de significância estatística das associações 
testadas. Discutiram-se também os resultados com a literatura 
pertinente à temática.

Estudo autorizado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 
Universidade Federal do Ceará (UFC) sob o número 297/10, 
sendo respeitados os aspectos éticos-legais, de acordo com 
a resolução 196/96 do Conselho Nacional de Saúde (CNS).

RESULTADOS
Dentre os sujeitos do estudo, a maioria era do sexo 

masculino, exceto da deficiência auditiva (47,5%). A faixa etária 
mais representativa de 18 a 29 anos (67,5% e 40%), exceto na 
deficiência motora de 30 a 49 (60%). O tempo de estudo de 2 
a 16 anos, a maioria de solteiros, com renda familiar de 1 a 7,2 
salários mínimos (Tabela 1).

A tabela 2 relaciona políticas públicas inclusivas e 
a percepção das PcD auditiva, visual e motora quanto a 
efetividade das mesmas.

As PcD mencionaram aspectos das políticas públicas que 
não foram implementadas na íntegra, como se evidencia na 
tabela 3.
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Tabela 1. Perfil sócio demográfico das pessoas com deficiência auditiva, visual e motora. Fortaleza, 2013

Variáveis
Deficiências

Auditiva Visual Motora
Nº % Nº % Nº %

Sexo
Feminino 21 52,5 15 37,5 16 40
Masculino 19 47,5 25 62,5 24 60
Faixa Etária
18-29 27 67,5 16 40 12 30
30-49 11 27,5 15 37,5 24 60
50-79 2 5 9 22,5 4 10
Anos de estudo
2-12 30 75 27 67,5 35 70
13-16 - - 4 10 - -
Sem registro 10 25 9 22,5 5 12,5
Renda familiar       
Até 1,0 18 45 17 42,5 10 25
1,1-2,0 6 15 6 15 11 27,5
2,1-7,2 5 12,5 17 42,5 13 32,5
Sem registro 11 27,5 - - 6 15
Estado civil
Casado/união estável 13 32,5 10 25 22 55
Solteiro 27 67,5 30 75 18 45

DISCUSSÃO
Foram agrupados sob a denominação de Políticas Públicas 

as leis, decretos, documentos de órgãos governamentais 
reguladores e fiscalizadores de ações públicas e privadas, 
os eventos que geraram documentos ou recomendações que 
tratam de questões inerentes às PcD. Na análise referente às 
políticas públicas que contribuíram para a inclusão das PcD 
pode-se constatar que há diferença significativa dos valores 
expressos entre as pessoas em relação à maioria das políticas 
assinaladas.

Destacam-se as respostas dos três grupos para dois destes 
eventos: Passe livre nos transportes coletivos interestaduais 
(p 0,569) e a Convenção das Pessoas com Deficiência (p 0,130). 
Passe livre nos coletivos interestaduais foi a ação com maior con-
cordância percentual entre as PcD auditivas (65%), visuais (65%) 
e motoras (55%) e pode-se inferir que esta lei é mencionada e 
reconhecida como importante pelo benefício financeiro imediato 
que proporciona aos sujeitos por ela contemplados, já que este 
direito em vários municípios e entre cidades já é consolidado.

Esse resultado difere daquele de pesquisa realizada no Brasil 
em que se relata transporte como um dos maiores empecilhos 
para o acesso à saúde. E daquele relatado por pesquisadores 
australianos e japoneses acerca das dificuldades de transporte 

para a prestação de serviços de saúde ocular para pessoas em 
áreas rurais no Timor-Leste8.

Em relação à mobilidade, asseguram o Tratamento Fora 
do Domicílio - TFD, benefício assegurado por meio de auxílio 
a pacientes atendidos pela rede pública ou conveniados/
contratados pelo Sistema Único de Saúde - SUS a serviços 
assistenciais de outro município ou estado, desde que esgotadas 
todas as formas de tratamento de saúde na localidade em que 
o paciente residir.

A segunda ação com significância estatística (p 0,130), a 
Convenção das Pessoas com Deficiência, contou com a parti-
cipação efetiva destas pessoas e gerou um protocolo de inten-
ções amplamente debatido. Esse postulado legal foi o primeiro 
instrumento jurídico internacional a garantir, expressamente, a 
defesa dos direitos e a proteção das PcD. Dentre as suas dire-
trizes, destacam-se: respeito pela diferença, aceitação dessas 
pessoas como parte da diversidade humana, acessibilidade, 
promoção das qualificações e dos níveis de empregabilidade, 
igualdade de oportunidades, participação e inclusão plenas e 
efetivas na sociedade.

Um segundo olhar amplo sobre os resultados consolidados 
na Tabela 2, evidencia que o grupo das PcD visual apresentou 
melhores percentuais nas respostas afirmativas, oscilando de 
82,5% a 57%; diferentemente das PcD auditiva onde os maiores 
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Tabela 2. Políticas públicas que contribuíram para a inclusão segundo as pessoas com deficiência auditiva, visual e 
motora. Fortaleza, 2013

Políticas Públicas
Deficiência

Auditiva Visual Motora
Nº % Nº % Nº % p

Centro Nacional de Educação Especial < 0,0001
Sim 12 30,0 28 70,0 13 32,5
Não 28 70,0 12 30,0 27 67,5
Comitê de integração e Educação especial 0,030
Sim 13 32,5 24 60,0 15 37,5
Não 27 67,5 16 40,0 25 62,5
Política Nacional para Integração 0,011
Sim 17 42,5 30 75,0 21 52,5
Não 23 57,5 10 25,0 19 47,5
Passe livre nos coletivos interestaduais 0,569
Sim 26 65,0 26 65,0 22 55,0
Não 14 35,5 14 35,5 18 45,0
Lei de integração das pessoas com deficiência 0,001
Sim 17 42,5 33 82,5 25 62,5
Não 23 57,5 7 17,5 15 37,5
Acessibilidade ou mobilidade reduzida 0,011
Sim 17 42,5 30 75,0 21 52,5
Não 23 57,5 10 25,0 19 47,5
Convenção Interamericana eliminação discriminação < 0,0001
Sim 11 27,5 30 75,0 17 42,5
Não 29 72,5 10 25,0 23 57,5
II Conferência Nacional dos Direitos das PcD < 0,0001
Sim 9 22,5 25 62,5 11 27,5
Não 31 77,5 15 37,5 29 72,5
Convenção das PcD 0,130
Sim 19 47,5 23 57,5 14 35,5
Não 21 52,5 17 42,5 26 65,0
Outros 0,002
Sim 12 30,0 2 5,0 3 7,5
Não 28 70,0 38 95,0 37 92,5

percentuais foram negativos, indo 77,5% a 35,5%. As PcD 
motora consideraram a lei de inclusão como a mais afirmativa 
(62,5%) e a Convenção das Pessoas com Deficiência como 
menos representativa (72,5%).

Embora diversos países estejam empenhados em fazer 
valer os direitos das PcD enunciados por essa Convenção, ainda 
persistem controvérsias e lacunas no concernente as demandas 

das PcD. Um exemplo desse fato está no relato de investigação 
sobre as políticas públicas destinadas a esse segmento social 
em que os autores citam que nos Estados Unidos priorizam-
se as ações antidiscriminatórias. Na União Europeia, as 
ações voltadas para a autonomia e no Brasil, destaca-se a 
implementação de ações para garantir a participação dessas 
pessoas no mercado de trabalho9.
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Tabela 3. Necessidades previstas e não implementadas nas políticas públicas para a inclusão das pessoas com 
deficiência auditiva, visual e motora. Fortaleza, 2013

Necessidades previstas
Deficiência

Auditiva Visual Motora
Nº % Nº % Nº % p

Reconhecimento da cidadania 0,004
Sim 12 30,0 24 60,0 11 27,5
Não 28 70,0 16 40,0 29 72,5
Educação e saúde 0,013
Sim 17 42,5 25 62,5 12 30,0
Não 23 57,5 15 37,5 28 70,0
Não efetivação das leis 0,120
Sim 27 67,5 21 52,5 18 45,0
Não 13 32,5 19 7,5 22 55,0
(Des)Cumprimento das políticas de inclusão 0,186
Sim 8 20,0 14 35,5 15 37,5
Não 32 80,0 26 65,0 25 62,5
Continuidade de exclusão na sociedade 0,321
Sim 8 20,0 13 32,5 8 20,0
Não 32 80,0 27 67,5 32 80,0
Falta de confiança nos serviços públicos 0,163
Sim 13 32,5 18 45,0 10 25,0
Não 27 67,5 22 55,0 30 75,0
Leis de acessibilidade 0,004
Sim 21 52,5 32 80,0 18 45,0
Não 19 47,5 8 20,0 22 55,0
Mudanças atitudinais da sociedade < 0,0001
Sim 15 37,5 32 80,0 15 37,5
Não 25 62,5 8 20,0 25 62,5
Outros 0,139
Sim 3 7,5 0 ,0 4 10,0
Não 37 92,5 40 100,0 36 90,0

Esses dois aspectos gerais, concordância e divergência 
de percepções sobre as políticas públicas entre os grupos 
estudados, alerta para a necessidade de respeitar e reconhecer 
diferentes demandas e vivências entre os grupos em análise. 
Dentre as políticas criadas para incluir as PcD na sociedade, 
a maioria, de acordo com a percepção destas pessoas, 
contribuiu para a melhoria das condições de vida das mesmas, 
aproximando-as da igualdade preconizada pela constituição.

Em relação à Criação do Centro Nacional de Educação 
Especial, em 1982, nota-se que as PcD visual foram as que mais 
consideraram que esta ação contribuiu para a inclusão das PcD, 
assim como o Comitê para a integração e educação especial 

e o estabelecimento da Coordenadoria para a Integração 
da Pessoa com Deficiência (CORDE). Portanto, até meados 
da década de 80, as iniciativas do Estado com as PcD eram 
esporádicas, incompletas e desarticuladas, desconectadas de 
políticas públicas amplas e abrangentes. A CORDE recebeu 
a incumbência de se responsabilizar pela gestão de políticas 
voltadas para a inclusão da PcD, em todas as esferas que 
compõem a sociedade10.

O Centro Nacional de Educação Especial e o Comitê para 
a integração e educação especial estão direcionados ao direito 
de uma educação com equidade, ou seja, onde todos possam 
estudar juntos, com igualdade, porém respeitando as diferenças. 
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Pois, educação inclusiva é uma ação política, cultural, social 
e pedagógica, reconhecendo o direito de todos os alunos 
estarem juntos, aprendendo e participando, sem nenhum tipo de 
discriminação; isto representa um paradigma educacional que 
conjuga igualdade e diferença como valores indissociáveis11.

Para que a sociedade se desenvolva, a educação dasPcD 
deve ser priorizada. O sistema de inclusão educacional dessas 
pessoas envolve a experiência dessa população em lidar 
com frustrações, desânimos, autoestima e socialização. Ao 
educador, nesse caso, recomenda-se que seja profissional que 
saiba respeitar as diferenças. Assim, torna a PcD integrante da 
sociedade livre de preconceitos, discriminações e obstáculos, 
preparando-a para o mercado de trabalho e a inserção no meio 
social12.

A PcD visual, pela comunicação verbal facilitada, apropriou-
se dessa política dirigida à educação como direito de inserir-se 
no sistema educacional com as pessoas videntes, estimulando 
os profissionais desse setor a desenvolverem estratégias para 
consolidar essa inserção, facilitada com o acompanhamento 
do professor itinerante, especialista em educação para cegos, 
que estabelece a ponte com a educação regular. Apesar desse 
cenário, estar sendo modificado, ainda há barreira atitudinal 
por parte dos professores da classe regular em aceitar o aluno 
cego, quer seja por desconhecimento de como agir frente a 
esta clientela ou por preconceito, gerando a exclusão, o que é 
percebido pelo educando.

Pessoas surdas utilizam LIBRAS, uma língua própria 
que associa sinais, gestos e expressões corporais. Assim, na 
ausência de professor bilíngue, deve ser acompanhada por 
tradutor, recurso nem sempre disponível nas escolas regulares; 
geralmente os estudantes surdos frequentam escolas especiais 
no ensino fundamental e médio, o que gera segregação pela 
convivência estrita a seus iguais com consequente exclusão 
social. Esta situação dificulta ou impede o acesso à educação 
superior, visto que as universidades não disponibilizam 
tradutores e são raros os financiamentos públicos para esta 
demanda.

Esse resultado corrobora com aquele de estudo realizado 
no Paraná13, objetivando verificar a implantação de projetos 
de Educação Inclusiva no ensino básico, em escolas públicas 
e privadas. Detectou-se que as escolas investigadas não 
possuem infraestrutura adequada para desenvolver projetos 
inclusivos, os profissionais, em sua maioria, mostraram-se sem 
conhecimento e preparo para lidar com a diversidade dentro da 
sala de aula redundando em poucas condições para o ensino 
inclusivo de qualidade, comprometendo os direitos dos alunos 
com deficiência à aprendizagem, ao desenvolvimento e à 
participação efetiva na sociedade.

Já as PcD motoras, encontram barreiras de acessibilidade 
arquitetônica passíveis de solução com intervenções físicas no 
ambiente, e assim, as políticas de inserção na educação não 
são consideradas relevantes para eles.

Ainda, a Lei que defende a inclusão das PcD, a promoção 
da acessibilidade ou mobilidade reduzida, a realização da 

Convenção Interamericana para eliminação de todas as formas 
de discriminação, e principalmente a II Conferência sobre os 
Direitos das pessoas com Deficiência, todas estas, ao se realizar 
comparação entre as respostas fornecidas pelos sujeitos que 
apresentam uma das três deficiências, evidenciou-se diferença 
estatística, sobressaindo as respostas das PcD visuais, das 
quais 62,5% consideraram que esta última contribuiu para a 
inclusão das PcD, enquanto naquelas com deficiência auditiva 
(22,5%) e física (27,5%) houveram poucas respostas positivas.

Nos últimos anos, a discussão em torno do tema acessibili-
dade e mobilidade reduzida passou a ser constante na agenda 
política como consequência de manifestações sociais em prol 
da causa. A partir de então os governos passaram a dedicar 
atenção para promover políticas públicas que viabilizem a in-
clusão e integração dessa parcela da população. A criação da 
política de acessibilidade ou mobilidade reduzida, entre outras 
leis e programas, visa direcionar as ações governamentais em 
torno dessa questão14.

Ainda, no questionário, foi colocado como opção a 
alternativa “outras” referindo-se a alguma política que não 
havia sido citada, porém, que os sujeitos do estudo achassem 
que contribuiu para a sua inclusão. Esta opção foi assinalada 
por alguns sujeitos, e, ao comparar as respostas, percebeu-se 
diferença estatística entre as três deficiências. As PcD auditivas 
foram as que mais assinalaram, entretanto, não mencionaram 
quais seriam essas outras políticas. Esse fato pode ser 
justificado por não terem conhecimento das leis mencionadas 
no questionário, deduziram que existem outras que possam 
contribuir para esta inclusão, entretanto, não sabem dizer quais.

A tabela referente às necessidades não contempladas 
pelas políticas públicas confirma a não efetividade do cum-
primento dos direitos estabelecidos nas mesmas, sentimento 
expresso pelas PcD neste estudo. Foram apontados fatores 
e setores, ainda com déficit, no que diz respeito a inclusão e 
direito destas pessoas na sociedade. Com a propagação das 
políticas de inclusão, faz-se necessário abordar os direitos das 
PcD com mais abrangência para incluí-las na sociedade. Antes 
do advento da inclusão, essas pessoas não tinham liberdade, 
eram superprotegidas e tinham vida mais limitada15.

Dentre as políticas/fatores/setores marcados pelos sujeitos, 
há aqueles que não apresentaram diferença significativa 
nas respostas como: a não efetivação das leis (p 0,120), o 
descumprimento das políticas públicas de inclusão (p 0,186), a 
continuidade de exclusão social (p 0,321), a falta de confiança 
nos serviços públicos (p 0,163), e a opção, outros (p 0,139). 
Aquelas que apresentaram diferença estatística na comparação 
das respostas foram educação e saúde das PcD (p 0,013), 
a efetivação das leis quanto à acessibilidade (p 0,120) e as 
mudança atitudinais da sociedade (0,0001).

A grande contribuição deste estudo está nas três últimas 
afirmações. A percepção das PcD de que não são tratadas 
adequadamente quanto às suas especificidade de educação 
e saúde traz um componente preocupante. Este estudo 
foi conduzido por profissionais da saúde, especificamente 
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enfermeiros, com a pretensão de conhecer como as PcD 
compreendem o arcabouço das políticas públicas e se estas 
contribuem, ou não, para sua inclusão social. É reconhecido 
que a escolaridade contribui para a compreensão dos fatores 
determinantes das condições de saúde, ou seja, se o acesso à 
escola está comprometido, a saúde também estará. Ainda mais, 
referem dificuldades de acesso ao sistema de educação e saúde, 
principalmente por atitudes/comportamentos não inclusivos dos 
profissionais.

Corroborando com a ideia acima, o acesso aos serviços é 
necessário para autonomia desses indivíduos, sendo neces-
sária interação das PcD e o seu meio sociocultural16. O acesso 
estende-se não somente ao arquitetônico como também as 
oportunidades de trabalho. Estudo realizado com 30 PcD eviden-
ciou que o grau de escolaridade influencia na oportunidade de 
trabalho, pois 60% das pessoas que afirmaram não ter facilidade 
de acesso ao trabalho, possuía ensino fundamental ou médio, e 
as 40% que relataram ter facilidade tinha ensino superior17, nisto 
transparece a necessidade de qualificação dessas pessoas para 
a inserção no mercado de trabalho.

As políticas inclusivas estão estabelecidas, resta executar a 
reestruturação arquitetônica e a mudança de comportamento da 
sociedade, além da capacitação dos profissionais da educação 
e saúde para executá-las adequadamente.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Participaram do estudo pessoas com deficiência auditiva, 

visual e com limitação de mobilidade; com predomínio do sexo 
masculino; idade entre 18 e 79 anos, escolaridade de dois 
a 16 anos. Consideraram a lei do passe livre em transporte 
interestadual e a II Conferência Nacional dos Direitos das 
pessoas com Deficiência as duas políticas públicas mais 
significativas para a inclusão social. As pessoas com deficiência 
visual avaliaram positivamente a maioria das políticas públicas 
relacionadas, as com deficiência auditiva mencionaram menor 
número de ações inclusivas. As pessoas com limitação motora 
citaram ações de acessibilidade física. Houve concordância 
quanto a descumprimento das ações inclusivas na educação 
e na saúde.

O sentimento das pessoas com deficiência referente às 
políticas públicas criadas para proporcionar a inclusão destes 
na sociedade ainda é de insatisfação, visto que ainda há a 
não efetivação de algumas políticas ou que não são relevantes 
para inclusão na sociedade. Dessa forma, torna-se pertinente a 
criação e implementação de políticas a fim de garantir o direito 
dessa clientela à inclusão social.

Reconhece-se como limitação do estudo a amostra intencio-
nal e não probabilística, a captação dos sujeitos em ambientes 
associativos que contribuem para o engajamento às causas 
sociais, portanto, estes resultados não podem ser generalizados. 
Possivelmente pessoas em outros arranjos sociais terão per-
cepções diferenciadas quanto às políticas inclusivas referentes 
às pessoas com deficiência suscitando a urgência de novas 
pesquisas na área.
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